
Câmara Municipal de Conselheiro Latictc 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROJETO DE LEI N°033/2001 

Assunto: DTERM!NA A OBRiGATORiEDADE DE INCLUSÃO DE ESTUDO 
CONCERNENTE 4S NORMAS DE DiREITO AMIrTAL E A 
PiESERVACÃO DO MEIO AMBIENTE MAS ESCOLAS DA REDE PU&iCA 

DE EN.85000 DE CONS&E!kr' LAAiEE E PP QVTAS 
PROVIDENCIA 8i. 

A Cámara Municipal de Conselheiro Laíaiste decreta; 

ART. 10  É obrigatória a inclusão, nos currículos do ensino fundamental e médio, 
de estudo referente ás normas de direito ambiental e á preservação do meio ambientc, nas 
escolas da rede publico municipal de ensino de Conselheiro Lafaiete. 

ART. 20.  - Os setores de supervisão e orientação escolar das unidades de ensino 
poderio convidar, para ministrar conferências, palestras, simpósios e outras atividades 
pedagõgicas, especialistas no assunto e representantes dos órgãos especializados da 
União, do Estado e do Município. 

ART. 30  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias 
lu 	contados de sua publicação. 

ART. AO ~  Esta lei entra em vigor na dota de-- sua publicação. 

ART 	- Revogam-se as dpcôes em critrárkL 

MLA DAS SESSÔES, 05 DE JUNHO DE 2001 

VEREADOR PEDRO ARICO ALMEIDA ME  
/ARPMÍ 
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Câmara Municipal de Conselheiro Lafaicte 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

JUSTIFICATIVA 

Nos dias de hoje, parece ter se consolidado o consenso segundo o qual a preservação 
do meio ambiente  é  unia das tarefas fundamentais do Estado contemporâneo. No se nega mais a 
importância de que o desenvolvimento se dê forma sustentvel e com preocupações ecolõgicas 
Contudo, tal empreendimento só se consolidará com pleno sucesso quando verificada a 
vonscientizaço, o apoio e a participação das populações que em cada meio ambiente vivem e que, 
constantemente deles retiram o seu sustento. 

Pelo exposto e com o objetivo de. munir aqueles que dependem da exploração do . 

	

	meio ambiente de conhecimentos que potencializem e viabilizem sua utilização dentro dos parâmetros 
da legislação ambiental, esperamos poder contar com o apoio dos Vereadores a aprovação deste 
projeto, em beneficio de nossa população. 

SALA DA  SESSÕES,  05 DE JUNHO DE 2001 

VEREADOR à"àÃ~MÉRICOALMEIDA 

lu 
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Câmara Muniejpal de Conselheiro La1iiete 
ESTADO DL MINAS GERAIS 

REQUER1M&NTO No. 04112001 

A 	unW: SOLÍCITA CÃO fMZ 

Exmo. Sr. Presidente da Gámara Mumcipal, 

O Vereador infraa!nado, na forma reqimental, conforme o dispoÍõ no 

ert 247, XII do Roqimento Interno, requer de V.Exa â retirado de peute do Pfoieto de Lei n° 
033/2001, de sua autoria, que 'Determina a ebr!gato.riedacft de FncIuãe de estude 
ccncernente às tornas de direito ambíentai e à 	 ilro incio arnhíèi)Fe úãà. 
ecúi cia wcie p%úMetát;-w.isiitJpaI cie ewiríc fe Go=ellWw LIet e c;ã üíap, 

4#,~;x- .s, 	, 

SALA !AS SES.ÓE. 28 P  AGOSTO !E 2Ü01. 
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,amara Municipal dc Conselheiro Lafalcte 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PARECER DA CoMISSÃo DE LEGISLAÇÃO) E JUSTIÇA AO) PROJETO) DE LEI N° 033/2001. 

7)177 4F-.  iJ 
Á1LL11 JnL 

DETERMINA A OBRIGATORIEDADE DE INCLUSÃO DE ESTUDO CONCERNENTE AS 
NORMAS DE DIREITO AMBIENTAL E A PRESERVAÇAO DO MEI(-) AMBIEN'IE NAS 

)LA DA REDE PUBLI A MUNI IPAL DE ENSINO DE t oN ELI Ti EIP / J ATA IF11-  i DA 
rTr,J . " flT) ( Yr\tP%TC'T.4 ' 

ti .i n. -t r rj v iLJ1.JjW. 

• F4WE 4Ç ATJO 

O Projeto de Lei em aniise de autoria do eminente Vereador Pedro Américo de Almeida. 
dispõe sobre a obrigatoriedade de inclusão de estudo concernente às normas de direito ambiental e 
presen'aço do meio ambiente nas escolas da rede municipal de ensino de Conselheiro Latiete. 

A Proposição foi distribuida a essa Comissão para ser examinada sobre os aptvtos de 
constitucionalidade, juridicidade e legalidade, tios tetitios do parágrati úuico do alugo 97 do 
Regimento interno. 

Reconhecemos a importãneia e a seriedade da matéria em apreço, por isso louvamos a 
iniciativa do autor. No há como negar que esse aprendizado é de grande. interesse para os alunos. 

O Poder Público tem o dever de conscientizar a sociedade sobre airnport.ncia de se 
preservar o meio aml)iente. de modo a fransÍrmar o relacionamento do homem com a flatUre72.. Para a 
consecução desse objetivo, é necessõric que promova propn,ainqw educacionais destinados 
principalmente, a infância, de modo a incutir nos futuros cidadãos sólido senso de responsabilidade  
pela conservaço do meio ambiente. 

O escopo da proposição em examejusta-mente,, introduzir nos currcuios escolares a 
disciplina Direito Anibientai e Preservação do Meio Ambiente, ioda't'ia, em que pese a rekvucia da 
medida ptoposta, touia-se desinecessárío con -ti i à-1 --a -e- 111 lei, urna v 	que seinelhalLte deteruiiiiaçio ja 
consta na Gonstituiço da República e na própria Carta Estadual. 

De fato4 o artigo 225. VI. da Carta Magna dispoe que é dever do poder póblico prornovor a 
educação ambiental em todos os níveis de ensino A Constituição do Estado, no seu ani.o 214, § 1, 
inciso L  assim também o determina Esse dispositivo Íi1 devidamente regulamentado pela Lei n 
10g89. de 1992. Tal ordenamento trata de trina detalhada da iiwlusulo da educação ainbiental nos 
curnculos das escobís e da capacitação de proféssores especializados nesse estudo. egimdo dispõe o 
artigo 10  dessa-lei, o Poder Executivo, devera, no prazo que especifica, promover os meios necessarios 
à especializaçio de professon's em educaçio ambiental, de forma que cada escola tenha coordenador 
de programas de enstno e de atividades dessa disciplina 

Isso posto. a Prousiçto em estudo,por mio introdu7ir no mundo iwidíco nenhuma 
wto, e 11iOfld 	antijurídiça, i a.o pela qual não deva tranul nesta Cia. 
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Cãmara 1unicipa! ac Coiiseikciro 	4atiict. 
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CONTINUAÇÃO DO PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇ 
1 . 
ÃO E JUSTIÇA AO 

PROJETO DE LEI N9  033/2001. 

(]OA(L 'isjo 

Pelo exposto. concluímos pela antijuridicidade, pela inçontiturionalidade. e pela. 
ilegalidade do Projeto de Lei n' 033/2001. 

• SALA DAS COMISSÕES. 1 DE AGOSTO DE 2001 

VEREADOM1ZTÔiO MARIOA 

• 

VEREADOR GLYCq)N  XM 
fIOREIRA FRANCO 

1 	/ 

 

VEREADOR DO 	APPOL 

 

1ARPMJ 
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